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A pandemia do COVID-19 atinge escala mundial e reclama respostas em diversos 

segmentos da sociedade, tendo o Direito a função de proteger o ser humano pois a 

dignidade da pessoa humana é fundamento supremo do ordenamento jurídico brasileiro. 

Em face das nefastas consequências econômicas e sociais, é inexorável que a circulação 

de riquezas será ainda mais duramente afetada.  

Inserido neste universo está o consumidor idoso atrelado ao contrato cativo de 

crédito consignado, cuja base do negócio foi profundamente afetada por estes 

acontecimentos sanitários. 
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Nesse contexto, tendo em vista a contemporânea teoria contratual orientada pelo 

princípio da boa-fé objetiva, e diante da necessidade de reequilibrar o contrato a fim de que 

atinja os fins almejados pelas partes sem, contudo, descurar da função social que o mesmo 

desempenha, questiona-se: “em face da ausência de previsão do dever de renegociar no 

ordenamento jurídico brasileiro, o fornecedor de crédito ao consumidor idoso tem, como 

corolário da boa-fé, o dever anexo de renegociar os contratos de crédito consignado?” 

O objetivo geral da pesquisa é investigar a possibilidade de aplicação do instituto 

de dever de renegociar no Direito brasileiro, objetivando especificamente averiguar se na 

relação contratual de crédito consignado, a pandemia COVID-19 é suporte fático ensejador 

da alteração da base do negócio jurídico, legitimando a aplicação daquele instituto para o 

restabelecimento do equilíbrio contratual.  

Para se alcançar a resposta empregou-se o método dedutivo para, a partir de 

premissas gerais do Direito Civil brasileiro, apresentar argumentos particulares a fim de, 

analisando-se concretamente o fato social, aplicar-se o Direito de modo a alcançar a justiça 

social, assegurando-se a igualdade entre as partes contratantes e, por consequência, 

atendendo à função social do contrato, beneficiando-se, assim, toda a sociedade. 

Ao final, conclui-se que o dever de renegociar, embora não seja instituto 

reconhecido expressamente pelo ordenamento jurídico brasileiro, encontra fortes raízes 

doutrinárias, sendo possível afirmar que tal dever não só incumbe ao fornecedor do crédito, 

mas a ambas as partes contratantes, que deverão empreender esforços mútuos por meio 

de condutas probas para satisfazer suas legítimas expectativas: o cumprimento do contrato.  
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